PARECER Nº 1385, DE 2011
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei nº 427, de 2008

De autoria do Deputado Paulo Alexandre Barbosa, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a aplicação dos recursos provenientes das compensações financeiras (royalties) advindas da exploração das atividades petrolíferas, obrigando o Estado e seus Municípios a destinarem, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) desses recursos nas áreas de educação e saúde.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 85ª a 89ª Sessões Ordinárias, de 19 a 25/06/2008, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição, com a emenda apresentada, com o que concordamos por não vislumbrarmos óbices àquilo que foi alterado.

Em seguida, a propositura foi encaminhada à então Comissão de Economia e Planejamento, que se manifestou por sua aprovação.

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Após análise, verificamos que a medida proposta não acarreta redução de receita ou aumento de despesa para o Estado e, portanto, não há impedimento para sua aprovação. A propositura apenas prevê destinação específica para recursos originários das compensações financeiras (royalties) pagas pelas empresas concessionárias produtoras de petróleo e gás natural, não acarretando alteração orçamentária.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 427, de 2008, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Ary Fossen – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda da CCJ.

Sala das Comissões, em 4/10/2011

a) Mauro Bragato – Presidente
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